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1. Enquadramento 
 

O princípio da transparência e prestação de contas, estabelecido no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 29-

B/2021, que determina a aplicação à gestão dos fundos europeus das boas práticas de informação 

pública dos apoios a conceder e concedidos e de avaliação dos resultados obtidos, requere a 

aplicação de instrumentos de divulgação das formas e critérios de concessão dos apoios e a 

identificação dos seus beneficiários ou destinatários finais. Desta forma, mesmo em circunstâncias 

em que os apoios não são concedidos em regime de concurso, requer-se um documento em formato 

de Aviso que dê integral cumprimento o referido princípio e informe o cidadão e a sociedade civil 

sobre a boa aplicação dos fundos públicos e a quem estes se destinam. 

Neste contexto, considerando o apoio financeiro para a realização do RE - C07-i04.03 – “Áreas de 

Acolhimento Empresarial (AAE) – Acessibilidades Rodoviárias: Ligação do Parque Empresarial do 

Casarão ao IC2”, o presente aviso de publicitação divulga as condições dos apoios através dos 

contratos de financiamentos dos beneficiários intermediários e finais. 

O investimento Ligação do Parque Empresarial do Casarão ao IC2 tem como pressupostos de partida 

o seguinte enquadramento geral.  

É evidente a necessidade de desenvolver condições para reforçar a competitividade territorial, bem 

como promover a atração e fixação de empresas em diversos pontos do país, favorecendo um 

desenvolvimento mais equilibrado do tecido produtivo, uma reindustrialização desconcentrada no 

território e uma otimização das cadeias logísticas do país. 

Uma das principais formas de promover este desígnio, passa por melhorar a acessibilidade rodoviária 

às Áreas Acolhimento Empresarial (AAE) que ainda apresentam situações deficitárias para aceder aos 

grandes corredores de tráfego de médio/longo curso, concretizando um lote de intervenções 

prioritárias, as quais contribuirão para a efetiva promoção das acessibilidades rodoviárias entre 

aqueles corredores e as AAE, permitindo em simultâneo reduzir custos de contexto, fomentando a 

competitividade dos territórios onde estas se inserem, bem como das empresas que neles se fixem. 

As acessibilidades rodoviárias são imprescindíveis para alavancar o investimento já efetuado em AAE 

já estabelecidas constituindo o suporte mais adequado para garantir a entrada e saída de 

mercadoria, de forma eficiente e económica. 

Este investimento compreenderá um conjunto de intervenções quer de requalificação de troços de 

vias existentes quer de construção de novos troços de via. É importante referir que a requalificação 
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de uma estrada pressupõe a execução de trabalhos que vão muito para além de uma manutenção ou 

conservação de via. Numa requalificação são executados trabalhos que podem ir para além da 

plataforma existente, tais como sejam alargamentos, retificações de traçado ou alteração da 

geometria de interseções, entre outros, com o objetivo, por exemplo, de homogeneizar as 

características da via no que respeita ao seu traçado e perfil transversal tipo ou de eliminar pontos de 

acumulação de acidentes. A requalificação pressupõe ainda a execução de trabalhos de melhoria em 

taludes e/ou sistemas de drenagem, de sinalização e segurança e de atuação ao nível estrutural do 

pavimento. Assim, pode-se considerar que a requalificação é a modernização de uma via existente de 

forma a conferir-lhe caraterísticas adequadas às necessidades de capacidade e tráfego, bem como a 

dotá-la com sistemas mais eficazes e preparados para as alterações climáticas, tornando-a uma 

infraestrutura mais resiliência. 

Neste contexto, pretende-se concretizar um conjunto de importantes investimentos nomeadamente: 

• Construção da Ligação do Parque Empresarial do Casarão ao IC2 

 

A variante tem como objetivo a melhoria das condições de acessibilidade, circulação e segurança, 

contribuindo para a diminuição do tempo de percurso entre o Parque Empresarial do Casarão e o 

IC2. 

O investimento contribuirá ainda para evitar o atravessamento de pequenos aglomerados urbanos 

pelo tráfego de veículos pesados, com benefícios para a segurança rodoviária decorrentes da 

constituição de alternativa com melhores características, e reduzindo também as externalidades 

ambientais negativas resultantes destes atravessamentos, com imediatos ganhos para o ambiente 

urbano e qualidade de vida da população. 

No cumprimento das boas praticas de desenvolvimentos de projetos rodoviários serão incluídas no 

projeto as medidas necessárias para garantir a adaptação das infraestruturas às alterações climáticas 

e assim aumentar a sua capacidade de resiliência a fenómenos extremos. 

O projeto incentiva a multimodalidade ao contribuir para um melhor acesso ao IC2, em Águeda, e 

daqui ao Porto e Terminal ferroviário de Aveiro, potenciando os investimentos já mencionados ali em 

curso. É um projeto complementar ao Eixo Aveiro-Águeda. 

Este projeto potenciará a multimodalidade com a ferrovia, designadamente através da Linha do 

Vouga cuja requalificação em toda a sua extensão, entre Espinho e Aveiro, está prevista no âmbito 

PNI2030. 
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Este projeto integra o Programa de Valorização das Áreas Empresariais (PVAE) 2ª Fase do PNI2030. 

O presente investimento RE - C07-i04.03 designado por “Áreas de Acolhimento Empresarial (AAE) – 

Acessibilidades Rodoviárias: Ligação do Parque Empresarial do Casarão ao IC2”, no montante de 

6.000.000,00€ (seis milhões de euros) será promovido pela Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro, como beneficiário intermediário e a Câmara Municipal de 

Águeda como beneficiário final. Cabe ao beneficiário final a elaboração dos respetivos 

procedimentos de contratação para a execução das obras/empreitadas. 

 
 
 

2. Contrato de Financiamento entre o Beneficiário 
Intermediário e o Beneficiário Final 
 

 

Considerando o apoio financeiro para a realização do Investimento RE- C07-i04.03 designado por 

“Áreas de Acolhimento Empresarial (AAE) – Acessibilidades Rodoviárias: Ligação do Parque 

Empresarial do Casarão ao IC2” no âmbito do Plano de Recuperação Resiliência, foi celebrado o 

contrato de financiamento, entre a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Centro, Beneficiária Intermediária e a Câmara Municipal de Águeda (Beneficiário Final),  tendo por 

objeto a concessão de um apoio financeiro, no montante de 6.000.000,00€ (seis milhões de euros), 

destinado a financiar a realização do projeto acima mencionado, em que o Segundo Outorgante é o 

Beneficiário Final, entidade globalmente responsável pela execução do projeto de investimento. Em 

anexo o contrato entre o Beneficiário intermediário e o final. 














